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RESUMO

Este artigo tem como objetivo apresentar as considerações referentes à experiência de estágio
e o livro didático utilizados pelos professores de História na educação básica, com base na
experiência do uso do livro didático de história, a partir da escolha do livro de “História
Sociedade e Cidadania” do autor Alfredo Boulos; material didático utilizado na Escola
Estadual Professor Antônio Salústio de Areias no ano de 2023 onde foi realizado o estágio
supervisionado obrigatório II, e a autonomia do professor em sala de aula para a criação de
suas atividades envolvendo o conteúdo, sem estar fixado na utilização de material didático
exigido na educação conservadora. A pesquisa relata a análise do recurso pedagógico
utilizado na escola onde foi realizado o estágio supervisionado, dando ênfase a experiência de
estágio, expondo metodologias de ensino e o pensamento teórico destacando os métodos e
técnicas e a análise do uso do livro didático da prática docente de professoras de História do
ensino básico da escola que supervisionaram o estágio.
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ABSTRACT

This article aims to present considerations regarding the internship experience and the
textbook used by History teachers in basic education, based on the experience of using the
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history textbook, based on the choice of the book “History, Society and Citizenship ” by
author Alfredo Boulos; teaching material used at the Professor Antônio Salústio de Areias
State School in 2023, where the mandatory supervised internship II was carried out, and the
autonomy of the teacher in the classroom to create their activities involving the content,
without being fixated on the use of material teaching required in conservative education. The
research reports the analysis of the pedagogical resource used in the school where the
supervised internship was carried out, emphasizing the internship experience, exposing
teaching methodologies and theoretical thinking, highlighting the methods and techniques and
the analysis of the use of the textbook of teaching practice. History teachers from the school's
basic education who supervised the internship.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo tem por objetivo relatar a experiência de estágio e a utilização do livro

didático utilizados pelos professores de História no ensino básico, tendo como base o livro

didático utilizado no estágio supervisionado obrigatório II, e apresentar as metodologias ali

presentes.

Circe Bittencourt (2002), ao tratar do saber histórico escolar, aborda a complexidade

do ensino da história nas escolas e indica a importância de se repensar a forma como o

conteúdo histórico é transmitido aos alunos, destacando que a história não deve ser vista

apenas como uma sequência de eventos a serem memorizados, mas como uma construção

interpretativa. A forma como os fatos históricos são abordados e apresentados nas escolas está

ligada a uma construção de sentidos, que pode variar conforme o contexto cultural e social. O

crescimento da área de ensino tem evidenciado a necessidade de uma educação histórica que

estimule a análise crítica, permitindo que os alunos compreendam a história como algo

dinâmico e em constante transformação. Isso implica em questionar as narrativas tradicionais

e considerar diferentes perspectivas históricas.

Assim, a história escolar tem um papel importante na formação de cidadãos críticos e

conscientes, capazes de compreender os processos históricos e suas repercussões no presente,

devendo ir além da simples aquisição de conhecimento factual, permitindo, também,

desenvolver a capacidade de compreender as complexidades das sociedades.

Segundo Bittencourt (2018) nos últimos anos o ensino de História vem se legitimando

cada vez mais como área de pesquisa nas associações profissionais e órgãos de fomento. Esse

campo se volta para pensar noções e conceitos históricos elaborados por sujeitos históricos



dentro e fora do contexto escolar, baseados em discussões voltadas à teoria da História. A área

preocupa-se com as reflexões sobre relação teoria e prática, focando-se principalmente nos

processos de formação de professores e ensino e aprendizagem.

Há nesse sentido, dando ênfase especial na análise dos materiais didáticos utilizados na

educação básica, dentre esses materiais, o livro didático é um dos mais importantes, a partir

dele busca-se permitir ao aluno um melhor entendimento do conteúdo que está sendo

apresentado em sala de aula. Segundo Squinelo (2020) O livro didático precisa ser utilizado

de maneira metodológica e sistemática no processo de ensino e aprendizagem, cabe ao

professor realizar a escolha deste material buscando sempre entender a melhor maneira de

aplicar os conteúdos em sala de aula. Esse material é tão importante que o Estado do Mato

Grosso do Sul busca a partir do PNLD o aperfeiçoamento dos critérios e procedimentos de

avaliação que possui efeitos incontestáveis na forma e no conteúdo do livro didático

brasileiro.

A pesquisa a seguir apresenta uma análise do recurso pedagógico utilizado na escola,

sendo distribuído em tópicos relevantes, ressaltando a experiência de estágio que tem por

objeto relatar a importância do mesmo; abordando as metodologias de ensino e a formação do

pensamento teórico; fazendo a observação sobre os métodos e técnicas de estudo, explanando

sobre a análise do uso do livro didático da prática docente de professoras de História do

ensino básico da escola pública Salústio de Areias que supervisionaram o estágio.

2 EXPERIÊNCIA DO ESTÁGIO

O estágio supervisionado obrigatório em História tem por objetivo relatar a

importância do estágio descrevendo tudo o que foi realizado durante a convivência em

ambiente escolar. Permitindo a vivência com a instituição, com a comunidade e com as ações

sociais em que estão inseridas. O estágio contribui com a construção crítica sobre a docência,

por meio do acompanhamento em sala de aula e de sua realidade, observando as aulas

ministradas pelo professor supervisor.

Para a realização desta pesquisa foi escolhido o estágio supervisionado obrigatório em

história II realizado na Escola Professor Antônio Salústio de Areias, que está localizada na rua

13 de junho número 2005 Bairro Alto- cep 79200-000 Aquidauana- MS em área urbana. A

infraestrutura da escola é composta por uma secretaria, treze salas de aulas, um laboratório de

informática, uma sala de coordenação, uma sala de direção, uma sala dos professores, uma

sala de leitura, uma cozinha, uma biblioteca, um sanitário com acessibilidade, um sanitário

feminino e um masculino, uma quadra de esportes, uma horta. Todas as salas são climatizadas



oferecendo um ambiente confortável para os alunos, o corpo docente e os funcionários. A

Escola é extremamente segura, é toda murada, todos os portões são trancados e sempre está

sendo monitorada, acompanhando as atividades presentes dentro e fora da escola, para que

todos os alunos tenham segurança enquanto estão estudando.

A instituição de ensino oferece as séries finais do ensino fundamental e primeiro ano

do ensino médio, em período integral matutino/vespertino. São ofertadas as disciplinas de:

Língua/Portuguesa, Educação Física, Artes (Educação artística, Teatro, Dança, Música, Artes

plásticas e outras), Língua/Literatura, Língua estrangeira inglês, Matemática, Ciências,

História, Geografia, e outras disciplinas. A escola possui os seguintes equipamentos:

Aparelho de DVD, impressora, parabólica, copiadora, retroprojetor/projetor, televisão, vários

computadores, câmeras de segurança e telefones.

Segundo Caimi (2008) diz que "o estágio implica uma leitura crítica, fundamentada

num método e num instrumental que envolvem saber observar, descrever, registrar,

interpretar, problematizar, teorizar e redimensionar a ação educativa”. (Caimi. 2008, p.91).

Assim o estágio está como um todo em todas as disciplinas, dando a possibilidade do

estagiário não somente da observação, mas também em sua participação e regência,

aprimorando as suas práticas.

2.1 PRÁTICA DOCENTE: EXPERIÊNCIA

O estágio II possibilitou o entendimento do que está proposto no currículo e na relação

da comunidade escolar, e no manuseio dos materiais didáticos disponíveis na escola. A

regência que permite uma participação direta na elaboração de atividades, auxílio na correção

de avaliações, análise de livros didáticos, e etc. Os estágios supervisionados proporcionam

uma compreensão na prática para a formação do profissional da educação, neste caso

professor de História.

Cada turma necessita que o professor utilize uma metodologia de ensino, que envolva

marcadores intersecionais como (classe social, gênero, raça) requer que o professor

diversifique e adapte os planos de ensino que se enquadrem em cada turma.

Nas turmas escolhidas para regência foi adotado os seguintes métodos: No 8º Ano

ocorreu a explicação de três temas contextualizando fatos históricos relacionados a

independência do Brasil ( A Revolução do Porto (1820); o Dia do Fico (1822); e a

Proclamação da Independência no dia 7 de setembro de 1822), em seguida fez-se a utilização

do material pedagógico, ou seja, o livro didático do autor Alfredo Boulos História e Cidadania



8º Ano, páginas 128 e 129, onde os alunos observaram informações sobre a explicação

anterior, para finalizar a aula realizou-se uma atividade sobre o tema, para fixar o

conhecimento obtido, a mesma continha questões discursivas onde os estudantes deveriam

descrever os marcos históricos, e uma questão onde os estudantes deveriam fazer a relação

dos 3 marcos históricos com suas definições para a professora verificar a compreensão dos

alunos sobre o que foi contextualizado em aula. 9º Ano explicação dos temas ( O movimento

o operário e o modernismo) foi utilizado o livro didático do autor do Alfredo Boulos História

e Cidadania 9º Ano, páginas 34 ao 38. Logo após foi realizada uma atividade sobre recortes

de jornal, a atividade consistia em: analisar dois recortes de jornal (sobre o movimento

grevista) e responder seis questões discursivas sobre eles. Os estágios supervisionados

ofereceram meios para a prática docente. Por meio da interação com as turmas, foi possível

perceber, as diversidades de metodologias para realização das aulas e as dificuldades

enfrentadas em relação à regência.

O estágio é uma “ ferramenta” que dá norteamento para o graduando e faz com que o

mesmo se aperfeiçoe e crie uma conexão com a área desejada a ser exercida. Por meio dele

que o estagiário se recria como profissional e como pessoa. Colocando em prática tudo o que

foi aprendido nos embasamentos teóricos estudados.

3 AS METODOLOGIAS DE ENSINO E A FORMAÇÃO DO PENSAMENTO

TEÓRICO

O ensino de História está muito além da transferência de informação. Para se ensinar

História requer o uso de metodologias e práticas pedagógicas específicas que contribuirão

para a construção e a formação do pensamento histórico. Através das experiências práticas da

autora como o estágio obrigatório, pode-se observar algumas metodologias e práticas

pedagógicas específicas utilizadas pelos docentes em sala de aula, sendo elas: Aulas

expositivas que consistem na apresentação de temas estruturados. Dando autonomia ao aluno

para que o mesmo seja o protagonista de sua história, envolvendo-o em projetos

interdisciplinares, promovendo uma gestão democrática e participativa. Nos projetos

interdisciplinares os alunos participaram de visitas internas na escola, gincanas para que os

alunos pudessem interagir com outras turmas, permitindo a troca de conhecimento por meio

do diálogo. O uso de mapas mentais que ajudam a desenvolver a visão geral de um todo com

a junção de várias partes, estimulando o cérebro e facilitando a compreensão de questões

complexas. O uso do Seminário onde os alunos se apresentam de forma oral e em grupo preza

pela boa apresentação e conexão das ideias. O uso de filmes como um recurso didático que



proporciona a aprendizagem, realiza o diálogo entre o mundo e a escola, o imaginário e o real,

despertando o interesse crítico e estabelece relações com os conteúdos. Essas ocorreram

durante o processo de estágio.

As práticas inovadoras no ensino de história, fundamentadas nas contribuições

acadêmicas contemporâneas, têm promovido uma transformação significativa na abordagem

pedagógica dessa disciplina, tornando-a mais dinâmica, crítica e contextualizada. Essas

práticas visam não apenas à transmissão de conhecimentos factuais, mas à formação de alunos

capazes de refletir sobre o passado e suas implicações para o presente. O uso de fontes

históricas diversas, como documentos, relatos orais, filmes e outros recursos multimodais,

permite que os estudantes desenvolvam uma compreensão mais rica e multifacetada dos

eventos históricos, ao mesmo tempo em que estimulam o pensamento crítico sobre as

múltiplas interpretações de um mesmo fato histórico.

Além disso, a integração de tecnologias digitais e de metodologias ativas, como

debates, simulações e estudos de caso, tem sido um avanço importante na prática pedagógica.

Essas metodologias favorecem o engajamento dos alunos, permitindo-lhes assumir papéis

ativos no processo de aprendizagem. A história deixa de ser tratada como uma disciplina a ser

meramente memorizada e se torna um campo de investigação, onde os estudantes são

incentivados a questionar, analisar e construir argumentos, com base em evidências históricas

e no confronto de diferentes perspectivas.

Outra estratégia inovadora é a valorização da história local no ensino. Ao estudar

eventos e processos históricos próximos à realidade dos alunos, como a história da

comunidade ou do entorno escolar, é possível estabelecer uma conexão mais direta e

significativa entre o conteúdo histórico e a vivência cotidiana dos estudantes. Essa abordagem

também contribui para o desenvolvimento da capacidade dos alunos de compreenderem a

história como um fenômeno dinâmico, que se reflete e se desdobra nas diversas esferas da

sociedade, tanto local quanto global.

O ensino de história também tem sido fortalecido pela adoção de uma perspectiva

interdisciplinar, que busca integrar conhecimentos de diversas áreas do saber, como geografia,

literatura e sociologia, promovendo uma visão mais holística dos processos históricos. Essa

abordagem possibilita aos alunos a compreensão das inter-relações entre diferentes dimensões

da experiência humana, ampliando sua capacidade analítica e crítica.



Em sintonia com essa proposta, a inclusão de narrativas históricas de grupos sociais

marginalizados tem sido uma prática relevante para a construção de uma educação histórica

inclusiva. A valorização da história de mulheres, afrodescendentes, povos indígenas, e outros

grupos historicamente silenciados, contribui para a pluralização das perspectivas históricas,

desafiando as narrativas hegemônicas e ampliando o entendimento dos alunos sobre as

desigualdades estruturais no passado e seus reflexos no presente. Esse enfoque, ao promover

uma educação mais democrática e representativa, fortalece a formação de cidadãos críticos e

engajados com as questões sociais contemporâneas.

Quando paramos para analisar as metodologias e os recursos didáticos utilizados em

sala de aula no ensino da História, encontramos obstáculos que precisam ser superados pelos

docentes que atuam nessa área. É necessário reinventar a metodologia utilizada nas salas de

aula e pensar em métodos que incentivem o interesse pelo conhecimento e a compreensão

pela preservação do passado.

O papel do docente e da disciplina de História é de proporcionar que o aluno

compreenda a importância de preservar a sua identidade e dos grupos que estão à sua volta

possibilitando a percepção do passado presente e futuro, sucedendo na formação do

pensamento histórico. SOUZA (2010) caracteriza a importância da formação do pensamento

histórico:

Pensar historicamente diz respeito à formação de uma consciência histórica,
responsável e associada diretamente a práxis social e, este pensar, se associa a
problemática do ensinar história às gerações vindouras. Ao ensino de história cabe a
responsabilidade de uma formação histórica do indivíduo. Ao ensino se associa uma
dimensão do saber histórico responsável por princípios da organização social,
cultural, política, cultural e econômica contemporânea. (SOUZA. 2010, p. 732 –
733)

Souza (2010) utiliza a formação do pensamento histórico como justificativa para o

ensino da história no padrão básico do conhecimento, ela não se preocupa apenas com a

formação ou pesquisa do docente, e sim na construção da consciência das funções da História

da escola.

O que é aplicado no dia a dia nas salas de aula e as metodologias aplicadas não suprem

a função de formação do pensamento teórico e no desenvolvimento de senso crítico que é da

competência da História, que sucede o acesso a uma imensa porção de informação, sem saber

reconhecer sobre aquilo que se teve acesso.

Por isso a importância em analisar e repensar sobre as práticas docentes que,

geralmente, seguem o mesmo ritmo, ao mesmo tempo em que o aluno e o professor passam

por mudanças e evoluem cada dia mais.



4 OBSERVAÇÃO SOBRE OS MÉTODOS E TÉCNICAS DE ESTUDO

As técnicas de estudo consistem na assimilação dos conteúdos utilizados pelos alunos,

bem como: resumos, questionários, releituras, mapas mentais, apresentação de seminários e

etc. Os alunos utilizam essas técnicas com o auxílio do professor, para complementar a

metodologia que está sendo usada em sala de aula.

Descrição dos métodos e técnicas de estudo utilizadas na Escola Professor Antônio

Salústio de Areias pelos professores de História, com base na observação do estágio

supervisionado II.

No 8º Ano do ensino fundamental II a professora de História “A” elaborou um texto

com base no livro “História e Cidadania de Alfredo Boulos, p.222” referente a temática

Indígenas no século XIX, para que os alunos tivessem acesso a história e a cultura indígena, e

após a leitura do mesmo os alunos responderam 4 perguntas referentes ao que aprenderam

com o texto sobre a cultura indígena. Na aula seguinte, a professora “A” passou um filme

relacionado à resistência indígena, “Documentário Brasil Tupinambá”, para os alunos do 8º

Ano. Em seguida os alunos fizeram anotações das partes mais importantes que encontraram

no documentário.

No 9º Ano a professora “A” trabalhou sobre a cultura afro-brasileira utilizando o livro

didático “História e Cidadania de Alfredo Boulos, p. 203,204,207,208 e 210”. Após a

explicação dos textos presentes no livro, a professora separou os alunos em grupos e cada

grupo escolheu um texto do livro para apresentação de um seminário (é uma apresentação

com um ou mais integrantes para sua própria turma que utiliza temas escolhidos pelo

professor/a ou pelos alunos) referente a temática afro-brasileira. Na aula seguinte os alunos

apresentaram seus seminários, e no final das apresentações a professora e os alunos debateram

sobre o que todos entenderam.

A professora “A” ensinou os alunos do 8º e 9º Anos a criarem mapas mentais (é um

diagrama confeccionado a partir de uma ideia principal, que se amplia em várias ramificações.

Cada ramificação são fragmentações do conceito inicial, parecendo com neurônios no

cérebro), para fixar o conteúdo aprendido, o mesmo era feito em casa, e seria corrigido pela

professora na aula seguinte.

Ao fim da observação ocorreu um projeto interdisciplinar que envolveu toda a escola

e todos os professores (História, Geografia, Artes, Educação Física, Inglês, Matemática,

Português, Ciências, entre outros). O projeto era a respeito do meio ambiente e como os

alunos poderiam melhorar a sua conscientização. O projeto iniciou no período matutino com a

explicação do tema “O meio ambiente na escola” onde os alunos se dirigiram à quadra da

escola. Uma equipe da prefeitura, do quartel e dos bombeiros estiveram presentes no auxílio



do projeto e da apresentação. Após a explicação do que seria feito durante o decorrer do dia,

os alunos se dirigiram à horta da escola para aprender como se deve cuidar das hortaliças ali

presentes. E por fim a gincana que consistia em perguntas e respostas referentes ao meio

ambiente. Os alunos que acertaram mais perguntas (perguntas como: o que é meio ambiente?

Como separar os lixos de forma adequada? Como cuidar da natureza? Como a sua família

contribui para a preservação do meio ambiente?, e etc) ganharam prêmios (caixa de bis, caixa

de bombom, bonés, canetas, garrafas de água e etc).

Segundo Bittencourt (2011), a disciplina de História se refere à qualidade de educação,

tendo a necessidade de um ensino inovador, contextualizado, não apenas lecionando de forma

"tradicional" e sim voltadas aos interesses dos alunos. Argumenta que no século XX o Brasil

apresentava características comuns, tendo sua fundamentação pedagógica firmada no

construtivismo, tendo como base de que o aluno é atuante no processo de aprendizagem,

aceitando o conhecimento anteriores sobre os estudos históricos no qual deve ser incorporado

ao processo de ensino aprendizagem, bem como a importância da história na formação dos

estudantes.

Cabrini (2005) ressalta que os conteúdos que são encontrados no ensino de História

apresentam a representação do início da humanidade e assim expressando toda sequência

cronológica de tempo. O problema não está relacionado no conteúdo em si, mas na maneira

em que o mesmo é trabalhado.

Queremos ressaltar que a questão não é tão-somente qual conteúdo de
história tratar, mas, sobretudo, como trabalhar esse conteúdo. É preciso
que fique claro que, quando dizemos que se deve abandonar as divisões
tradicionais da dita história geral (antiga, medieval, moderna
contemporânea), não queremos dizer que não se deva tratar como objeto de
estudo nada do que elas abordam. Obviamente, não é questão de se repudiar
in totum, e assim tão tranquilamente, todo esse respeitável cabedal de
conhecimento produzido em todos esses séculos – o qual é muito importante
para todos nós. O que estamos propondo é que você, professor, de uma volta
definitiva de 180º em relação a essa visão de processo histórico, que
constitui o chamado “conteúdo tradicional”, que essa visão sequencial, que
não se preocupe em como esgotá-la, pois ela implica uma concepção de
história que é preciso ultrapassar. Não queremos dizer que, respeitamos os
princípios de trabalho que estamos discutindo, você não possa fazer, por
exemplo, um produtivo exercício de reflexão histórica com seus alunos, em
cima de temas como a educação em Esparta e Atenas, o chamado
descobrimento do Brasil, etc., um deles aparentemente bem distante no
tempo de seus alunos, e outro, considerado mesmo dos mais tradicionais.
(Cabrini et all., 2005, p.41- 42).

Carvalho (2009) explana, se faz necessário a atualização. Para este propósito é apropriado

renovar o ensino, fazendo uso da formação continuada como uma estratégia, que substituirá o

convencional por novas teorias e práticas que serão sustentadas de outro modo no Ensino



Superior. Reuniões, encontros de estudos, discussões pedagógicas e a participação da

comunidade escolar, são indispensáveis, por meio disso movimentam novas informações e

teorias.

Esta pesquisa visa analisar os diferentes métodos de ensino utilizados em sala de aula

durante o período de Estágio Supervisionado Obrigatório em História, contemplando as

metodologias apresentadas durante a vivência do mesmo, a capacidade de compreensão, a

utilização do livro didático e a importância do professor no ensino de História.

5 ANÁLISE DO USO DO LIVRO DIDÁTICO DA PRÁTICA DOCENTE DOS

PROFESSORES DE HISTÓRIA DO ENSINO BÁSICO

O livro didático é uma das ferramentas pedagógicas mais utilizadas pelos docentes na

rede pública de ensino. O que será exposto é a forma com que os professores utilizam o livro

em sua prática pedagógica, através de uma análise da estruturação do livro didático e como a

prática docente tem suas limitações em relação a esta ferramenta.

A utilização do livro didático em sala de aula tem a sua praticidade, pois ele possui

todo o conteúdo que será ministrado pelo docente, servindo assim como a base da sua prática.

“[...]Todos os alunos com um mesmo livro oferecem maior segurança na programação das

atividades de ensino. Há a garantia de que os alunos tenham ao seu alcance um texto para

leitura e o professor uma proposta de seriação e dosagem do conteúdo.” (CALLAI, 2003,

p.15).

O livro didático é uma ferramenta extremamente efetiva no que diz respeito à

construção de uma grade curricular comum e unificada, ou seja, isso auxilia o aluno caso seja

transferido de uma escola a outra sem que o prejudique em relação ao conteúdo. Mas cada

aluno, escola e etc, apresentam uma realidade e vivências diferentes e obstáculos a serem

superados.

Com isso a prática docente deve se adaptar para a realidade escolar e do aluno,

fazendo com que o mesmo vivencie o que é passado em sala de aula, e isso acontece com o

auxílio do livro didático. Vale destacar que os livros didáticos de História capacitam o aluno

de forma intelectual, essas estruturas didáticas auxiliam o indivíduo no exercício de sua

cidadania, fortificando o seu caráter diminuindo assim os preconceitos.

Segundo Porto (2019), os conteúdos apresentados nos livros de História devem ter uma

linguagem adequada, ter um referencial teórico, orientações da época, apresentando uma

proposta pedagógica que desperte a curiosidade do aluno. Compreendendo então que os

autores que elaboram as coleções didáticas, têm base nos critérios estabelecidos pelo PNLD e



pela demanda de escolha. Percebe-se que a narrativa presente nos livros não é neutra,

abrangendo assim diversas abordagens historiográficas. Para o autor, o professor tem a função

de compreender e problematizar tudo o que está presente no livro didático, sempre

questionando os conteúdos, os textos e as fontes, criando assim um senso crítico nos alunos.

Cerri e Ferreira (2007), dizem que, quando se é abordado sobre as demandas sociais de

representação e os livros didáticos de História, tem se o apego de certos autores a suportes

didáticos de história a indivíduos famosos.

De acordo com os autores o problema existe nas diferentes concepções, a forma com

que se é ensinado, e nas ocupações institucionais de professores, alunos e os professores do

Ensino Básico. Para eles o problema não está relacionado aos conteúdos, mas sim na forma

em que o professor os interpreta, eles acreditam que o professor do ensino básico deve dar

contexto e ser crítico no que é encontrado nos livros didáticos.

Cerri e Ferreira (2007), apontam também à relação dos autores e livros didáticos e a

construção dos conteúdos, uma concordância no currículo implantados pelo PCNs

(Parâmetros Curriculares Nacionais), sua recomendação é apresentar novas abordagens,

fontes e atender os interesses do mercado consumidor.

Segundo Oliveira (2007), o ensino de História sempre está apto a buscar por mudanças em

seu ensino, tanto na área pedagógica quanto no conhecimento histórico. Mudanças essas que

são vistas de forma positiva e progressista.

Essas mudanças são baseadas na concepção da Escola dos Annales, onde resultou no

questionamento de como deveria ser o ensino de História. Sempre norteando-se pela

cronologia, e fatos históricos. Agora seguindo pelo caminho das verdades, lado que está

voltado para os excluídos da sociedade.

Segundo Chartier ( 1982), os conteúdos apresentados nos livros didáticos de história,

abordam diferentes pontos e indivíduos que são representados nesse período. A representação

é de fato muito importante para o historiador pois dá sentido à compreensão do presente,

passado e do futuro. Segundo Chartier: Compreender as razões e os efeitos dessas

materialidades remete necessariamente ao controle que editores ou autores exercem sobre

essas formas encarregadas de exprimir uma intenção, de governar a recepção, de reprimir a

interpretação. (CHARTIER, 1994, p. 35)

O livro Didático História, Sociedade & Cidadania 4º edição do autor Alfredo Boulos

Júnior utiliza alguns referenciais teóricos voltados a História Nova, assim a História tem o seu

conhecimento em continua construção, está incorporado a fala das mulheres, negros e

indígenas, operários e outros importantes sujeitos históricos que antes eram menosprezados.



O autor Boulos (2018) destaca em seu livro (História, Sociedade & Cidadania 4º edição)

a História social inglesa utilizando os trabalhos de Christopher Hill, E. P. Thompson e

Hobsbawm para que seja possível compreender como o mundo atual é formado. Dando ênfase

ao conhecimento da história política e do passado público e da história cultural, tudo isso é

necessário para o desenvolvimento da consciência crítica do aluno. Com isso o aluno pode

orientar sua prática como cidadão.

Essa obra didática se norteia pela perspectiva do Sistema Nacional de Avaliação de

Educação Básica (SAEB) no que se refere aos objetivos do ensino da História, tanto para

conduzir o que entendemos como compreensão da História, quanto para delimitar a nossa

prática docente. Segundo as matrizes curriculares da SAEB, os objetivos da História são:

• facilitar a construção, por parte do educando, da capacidade de pensar
historicamente, sendo que esta operação engloba uma percepção crítica e
transformadora sobre os eventos e estudos históricos;
• favorecer a aquisição de conhecimentos sobre diferentes momentos
históricos, a fim de desenvolver a habilidade de coordenação do tempo
histórico;
• contribuir para a compreensão dos processos da História, através da análise
comparada das semelhanças e diferenças entre momentos históricos, de
forma a perceber a dinâmica de mudanças e permanências;
• propiciar o desenvolvimento do senso crítico do educando, no sentido de
que este seja capaz de formar uma opinião possível sobre os eventos
históricos estudados;
• possibilitar a integração dos conteúdos cognitivos com os aspectos afetivos
e psicomotores do educando, valorizando as características relacionais nas
atividades de ensino-aprendizagem. (Pestana, 1999. p.63)

“A disciplina de História, mais especificamente nos anos finais do Ensino Fundamental,

segundo o PCN, tem por objetivo facilitar com que o aluno tenha acesso à construção do

conhecimento histórico com o auxílio de diferentes fontes e documentos” (Brasil, 2017, p.

396). Nesta obra a disciplina é trabalhada com o tempo, cultura, cronologia, identidade,

patrimônio cultural, política, memória e cidadania.

O ensino da História em ambiente escolar se faz pela construção coletiva com base do

saber visto como verdadeiro pela comunidade de historiadores. Diferenciando o saber

acadêmico com o conhecimento escolar. Para Bittencourt, o conhecimento escolar:

[...] não pode ser entendido como mera e simples transposição de um
conhecimento maior, proveniente da ciência de referência e que é
vulgarizado e simplificado pelo ensino. [...] “Nenhuma disciplina escolar é
uma simples filha da ‘ciência-mãe’”, adverte-nos Henri Moniot, e a história
escolar não é apenas uma transposição da história acadêmica, mas
constitui-se por intermédio de um processo no qual interferem o saber
erudito, os valores contemporâneos, as práticas e os problemas sociais.
(BITTENCOURT,1998.p 25)



Para Oliveira (2010) o conhecimento em sala de aula, tem os seguintes passos:

1. elege-se uma problemática (tema, período histórico);
2. tem-se o tempo como categoria principal (como o assunto em estudo foi
enfrentado por outras sociedades);
3. dialoga-se com o tempo por meio das fontes (utilizam-se o livro didático,
mapas, imagens, músicas [...]);
4. utilizam-se instrumentos teóricos e metodológicos (conceitos, formas de
proceder);
5. constrói-se uma narrativa/interpretação/análise (pede-se um texto, um
debate, uma peça teatral, uma redação,
uma prova). (OLIVEIRA,2010. p.11.)

Após a seleção do tema gera-se o problema através de um conjunto de questões. Ou

seja, o estudo está envolvido no passado e assim é possível ter novas experiências dos seres

humanos, tempos e a solução do problema para se voltar ao presente.

O documento era considerado como uma prova do que era real pelos positivistas.

Relacionando isso ao livro didático, o documento apropriou-se do caráter teórico, dando

confiança ao que estava sendo desenvolvido pelo autor. A função do documento era

exemplificar, destacar e etc, sustentando a fala do professor em sala de aula.

A Escola dos Annales que foi fundada pelos historiadores franceses Lucien Febvre e

Marc Bloch, resultou em uma nova concepção de documento destacando que o passado não

tem como ser recuperado e a sua investigação é feita com base em problemas postos pelo

presente.

Para Le Goff (2017) a Nova História:

A História Nova ampliou o campo do documento histórico; ela substituiu a
história de Langlois e Seignobos, fundada essencialmente nos textos, no
documento escrito, por uma história baseada numa multiplicidade de
documentos figurados, produtos de escavações arqueológicas, documentos
orais etc. Uma estatística, uma curva de preços, uma fotografia, um filme, ou
para um passado mais distante, um pólen fóssil, uma ferramenta, um ex-voto
são, para a História Nova, documentos de primeira ordem [...]. (Le Goff,
apud MARTINS, 2007. p. 23)

Faz se o uso da reflexão sobre o uso dos documentos pelos historiadores em sala de

aula, evitando com que o professor veja o documento como uma "prova real", mas sim

considerar o que está proposto no documento e apresentá-lo ao aluno como matéria-prima,

levantando questões sobre ele, considerar que o documento não é neutro e sim um conjunto da

opinião de vários autores. Um documento tem três utilidades:



1 facilita ao professor o desempenho de seu papel de mediador. A sala de
aula deixa de ser o espaço onde se ouvem apenas as vozes do professor e a
do autor do livro didático (tido muitas vezes como narrador onisciente, que
tudo sabe e tudo vê) para ser o lugar onde ecoam múltiplas vozes,
incluindo-se aí as vozes de pessoas que presenciaram os fatos focalizados;
2 possibilita ao aluno desenvolver um olhar crítico e aperfeiçoar-se como
leitor e produtor de textos históricos;
3 diminui a distância entre o conhecimento acadêmico e o saber escolar, uma
vez que os alunos são convidados a se iniciarem na crítica e na
contextualização dos documentos, procedimento importante para a educação
histórica. (BOULOS,2018.p15)

Hoje vivemos em uma sociedade em que a imagem é vista em grande quantidade,

principalmente pelos alunos, construindo assim uma fonte muito importante de conhecimento

da História, o que ajuda na formação do leitor, que aprende a ser crítico e autêntico. Isso

chamou a atenção dos professores que começaram a utilizar a imagem como um importante

meio pedagógico no ensino de História.

A imagem é um misto de arte e ciência, técnica e cultura, através dela é possível ter

várias interpretações, sendo uma representação real do que se quer retratar. Saliba (1998)

ressalta:

Os historiadores se deparam hoje com este fenômeno histórico inusitado: a
transformação do acontecimento em imagem. [...] Não se busca mais tornar
politicamente inteligíveis uma situação ou um acontecimento, mas apenas
mostrar sua imagem. Conhecer se reduz a ver ou, mais ainda, a “pegar no
ar”, já que a mensagem da mídia é efêmera. [...] (Saliba, 1998. p. 122).

O trabalho com imagens ajuda no desenvolvimento da escrita e da leitura a partir do

registro visual, estimulando as habilidades de observação, descrição, relação e

contextualização. O uso das imagens fixas em sala de aula seguindo alguns procedimentos

para que seja introduzida a leitura da mesma segundo Boulos:

Passo 1: apresentar ao aluno uma imagem (fotografia, pintura, gravura,
caricatura etc.) sem qualquer legenda ou crédito. A seguir, pedir a ele que
observe a imagem e descreva livremente o que está vendo. A intenção é
permitir ao aluno que associe o que está vendo às informações que já possui,
levando em conta, portanto, seus conhecimentos prévios. Nessa leitura
inicial, o aluno é estimulado a identificar o tema, as personagens, suas ações,
posturas, vestimentas, calçados e adornos, os objetos presentes na cena e
suas características, o que está em primeiro plano e ao fundo, se é uma cena
cotidiana ou rara. Enfim, estimular no aluno a capacidade de observar,
identificar e traçar comparações.
Passo 2: buscar com os alunos o máximo de informações internas e externas
à imagem. Para obter as informações internas (quando o destaque forem as
pessoas), fazer perguntas como: quem são? Como estão vestidas? O que
estão fazendo? Quem está em primeiro plano? E ao fundo? Já quando o
destaque for um objeto, perguntar: o que é isto? Do que é feito? Para que



serve ou servia? Onde se encontra? Quanto às informações externas,
perguntar: quem fez? Quando fez? Para que fez? Em que contexto fez?
Passo 3: de posse das informações obtidas na pesquisa, pedir que o aluno, ele
próprio, produza uma legenda para a imagem. A legenda pode ser
predominantemente descritiva, explicativa, analítica e/ou ainda conter uma
crítica. (Boulos, 2018. p.17)

A função do professor é levar os alunos a contextualizar tudo o que é observado na

imagem, sendo esse um dos maiores desafios para o professor de História. Porque trabalhar

com imagens em sala de aula?

Trabalhar com imagens em sala de aula está envolta em três propósitos: educar o olhar;

contribuir para a formação ou consolidação de conceitos; estimular a competência escritora.

Geralmente os professores de História propõem textos e interrogam, estimulando o aluno na

produção de textos a partir de um texto. O aluno irá produzir um texto a partir da imagem.

O desenvolvimento da competência leitora e escritora é responsabilidade de
todas as áreas de conhecimento e não somente da área de Língua Portuguesa.
A História, importante ciência humana, pode e deve dar uma contribuição
decisiva nesse processo, e uma das condições para isso é o trabalho
planejado com diferentes tipos de textos e com uma diversidade de
linguagens (cinematográfica, fotográfica, pictórica; a dos quadrinhos, a do
desenho, a da charge, entre outras). (Boulos, 2018. p. 22,23.)

Segundo Boulos (2018) o que os alunos aprendem em sala de aula sobre História se

resulta na leitura ( de textos e imagens), a leitura é de suma importância, de forma específica,

diferenciada e adequada a cada registro. A imagem e o texto querem estatutos diferentes e

necessitam de tratamentos e abordagens separadas. Seguindo ainda a ideia do autor, a leitura

possibilita o acesso a conteúdos históricos, a função de ensinar a ler e escrever é parte da

disciplina de História nos anos finais do Ensino Fundamental. Os textos e imagens quando

tratados de forma adequada tornam-se materiais que devem ser interrogados, comparados e

contextualizados.

Por que estudar a temática afro e a temática indígena? Boulos (2018) aborda que, no ano

de 1981 um dos movimentos sociais que tiveram maior destaque foi o de defesa dos direitos

da população negra no Brasil e reivindicava sobre a inserção da história da África e dos

afro-descendentes nos currículos escolares, o que comprova a importância de conquistas

decorrentes que cercam a legislação e o Estado. Em 2003 o movimento negro em meio as

lutas conquistou, a Lei n. 10.639\2003, que tornava obrigatório o estudo da história e cultura

afro-brasileiras. A Lei n. 11.645\2008 modificou a Lei n. 10.639\2003 e incluiu o estudo da

história e cultura dos povos indígenas no Ensino Fundamental e Ensino Médio nas escolas

públicas e particulares.



O estudo da temática afro e da temática indígena não deve ser estudadas apenas pela

obrigatoriedade da lei e sim para a construção da cidadania, por isso essas temáticas devem

ser estudadas nas escolas. É de suma importância estudar a matriz afro e indígena pois é

através delas que são construídas as identidades. Essa educação é voltada para o respeito de

toda a população brasileira pois a mesma é uma população miscigenada. O historiador Freitas

(2010) diz:

Em síntese, nossos filhos e alunos têm o direito de saber que as pessoas são
diferentes. Que o mundo é plural e a cultura é diversa. Que essa diversidade
deve ser conhecida, respeitada e valorizada. E mais, que a diferença e a
diversidade são benéficas para a convivência das pessoas, a manutenção da
democracia, e a sobrevivência da espécie. [...] (FREITAS, 2010. p.161)

Foi implementado o dia da consciência negra nas escolas que é comemorado no dia 20

de novembro, essa data celebra a morte do Zumbi dos Palmares que ocorreu no dia 20 de

novembro de 1695, Zumbi foi um grande líder quilombola e teve um papel muito importante

na luta e resistência contra a escravidão. Essa data nos lembra a importância dos povos e da

cultura africana e a sua construção social e cultura brasileira.

5.1 Análise do livro: ressaltando partes da história afro e indígena

Neste tópico, a autora busca mostrar através de partes do livro didático analisados,

explanando como ocorreram alguns fatos históricos nas culturas Afro e indígena através de

algumas obras expostas no contexto do livro com base no que foi observado no estágio

supervisionado II.

As obras de temática regional de Pedro Weingärtner lidam com as questões
da colonização, particularmente de imigrantes alemães, e da documentação
visual dos costumes. O artista mostra a expansão da fronteira agrícola sem se
esquecer daqueles que a fazem: os imigrantes e seus dramas pessoais,
costumes, festas e cotidiano. (BOULOS,2018.p.203).

A imagem a seguir do artista Pedro Weingartner intitulada Vida Nova retrata os

imigrantes, onde é possível observar as casas construídas a pouco tempo e como influenciou

na construção da cidade Nova Veneza (SC):



Abolição, Imigração e Indigenismo no Império

Fonte: Boulos Júnior, Alfredo - História sociedade & cidadania. 2018

A imagem a seguir retrata a Abolição e o fim do tráfico e a Lei de Eusébio de

Queirós (1850) por pressão dos ingleses, onde foi proibida a entrada de escravos no Brasil,

retratam o golpe contra a escravidão. O fim da escravidão se estendeu por todo século XIX,

dando ênfase na resistência dos escravos e o movimento abolicionista:

Um exemplo expressivo da resistência dos escravizados no século XIX foi o ciclo de
revoltas lideradas por eles na Bahia entre 1807 e 1835. Segundo o historiador João
José Reis, naqueles anos a Bahia foi palco de mais de 20 revoltas e conspirações
promovidas pelos africanos e seus descendentes. (BOULOS, 2018.p.204)



A Abolição

Fonte: Boulos Júnior, Alfredo - História sociedade & cidadania. 2018

A imagem a seguir retrata o Movimento Abolicionista, movimento social que lutava

pelo fim da escravidão que se fortaleceu na metade do século XIX. Eram divulgadas

mensagens antiescravistas através de artigos, charges, passeatas e etc. Destacam-se quatro

abolicionistas André Rebouças, José do Patrocínio, Luiz Gama e Joaquim Aurélio Barreto

Nabuco de Araújo, o abolicionismo contou também com o apoio de vários artistas.

Na Bahia, Ismael Silva e Manuel Quirino, no Rio de Janeiro, França e Silva
são exemplos de figuras públicas que estabeleceram uma continuidade entre
a militância abolicionista e o movimento operário, contribuindo assim para a
organização dos trabalhadores no tempo de escravidão e pós-abolição.
(BOULOS, 2018.p.206)



OMovimento Abolicionista

Fonte: Boulos Júnior, Alfredo - História sociedade & cidadania. 2018

A imagem a seguir retrata sobre As leis e a realidade, a lei do ventre livre de 28 de

setembro de 1871 onde os filhos nascidos de escravas após aquela data, seriam considerados

livres. A criança ficava sob a autoridade do senhor até seus 8 anos, depois poderia escolher

receber um valor em dinheiro do governo ou continuar trabalhando até os 21 anos. A lei era

reconhecida para que o escravo junta-se dinheiro para conseguir comprar a sua liberdade.

A busca pela liberdade permeou a experiência de mulheres e homens
escravizadas/os quotidianamente. [...] Se, no mundo impessoal dos negócios
da escravidão, aquelas pessoas eram submetidas a transações comerciais, nas
quais eram reduzidas a meros instrumentos de trabalho, as cartas de alforria
demonstram que as relações entre senhor/a e escravizados/as estavam
mergulhadas num emaranhando de ações complexas e delicadas. [...]
(BOULOS,2018.p.208)



As leis e a realidade

Fonte: Boulos Júnior, Alfredo - História sociedade & cidadania. 2018

A imagem a seguir retrata sobre a Lei Áurea, onde a princesa Isabel e seus

conselheiros aprovaram a Lei Áurea em 13 de maio de 1888 e declarou o fim da escravidão

no Brasil. Foram libertados mais de 720 mil escravos. Foi comemorada no país por festas,

comícios e missas. Forem a vida dos libertos não foi fácil, eles não tinham terra para plantar e

não recebiam nenhuma ajuda do governo, migrando para outras cidades em busca de

emprego, com o tempo conseguiram erguer-se socialmente.

[...] O clima era de entusiasmo e festa diante da expectativa da sessão
extraordinária que decidiria a sorte de milhares de pessoas ainda submetidas
ao cativeiro. [...] Às duas horas da tarde, quando o texto da lei saiu do
Senado para a sanção imperial, já era impressionante a quantidade de
pessoas pelas ruas centrais do Rio. Alguns jornais chegaram a afirmar que a
concentração popular tomava uma proporção nunca antes vista em outra
manifestação já ocorrida na cidade. Na rua do Ouvidor, as sacadas dos
prédios das redações dos jornais que circulavam na corte estavam adornadas
com bandeiras e repletas de homens e mulheres dando vivas à liberdade. (
Boulos,2018.p.210)



A Lei Áurea: 13 de maio de 1888

Fonte: Boulos Júnior, Alfredo - História sociedade & cidadania. 2018

A imagem a seguir retrata as Vozes do Presente, onde a população indígena no Brasil

no início do século XIX estava em condições deploráveis, demograficamente e sendo

explorados de diversas formas. Sobreviventes de guerras coloniais, se abrigavam em florestas

e tentavam conservar sua identidade. D. João ao chegar ao Brasil declarou guerra aos

Botocudos no Espírito Santo.

A enorme diversidade de populações indígenas no território brasileiro
dificultava não só a aplicação de uma política de caráter geral, como também
a construção de uma única imagem de índio condizente com os ideais da
nova nação. Do ponto de vista político, pregava-se o assimilacionismo, com
procedimentos diversos, como já vinha ocorrendo desde o período
pombalino. Do ponto de vista ideológico, discutia-se a possibilidade de
tornar o índio símbolo nacional. O desafio era grande e as divergências,
muitas. Afinal, os índios ocupavam terras, ameaçavam colonos,
recusavam-se ao trabalho e lutavam para conservar suas aldeias.
(BOULOS,2018.p.222)



Vozes do Presente

Fonte: Boulos Júnior, Alfredo - História sociedade & cidadania. 2018

A imagem a seguir retrata sobre os Indígenas, no século XIX nos Estados Unidos os

indígenas não eram considerados cidadãos, os soldados do exército estadunidense

massacraram muitos indígenas. As empresas de ferro contravam atiradores para se livrarem de

bisões que eram a fonte de subsistência.

O governo não respeitava o tratado de paz que eles mesmo celebravam.
Jackson era a favor da remoção dos índios do Leste para as terras além do
Mississipi. No momento da eleição, cidadãos dos estados da Geórgia e
Alabama eram os que mais cobravam uma rápida solução para essa questão.
O maior obstáculo, entretanto, era a tribo dos cherokees, que detinha terras
localizadas em vários estados. (BOULOS, 2018.p251)



Para Saber Mais

Fonte: Boulos Júnior, Alfredo - História sociedade & cidadania. 2018

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da pesquisa percebi que o ensino de História na educação básica tem passado

por transformações significativas, impulsionadas por mudanças no campo da pesquisa em

ensino de história e ainda, pela influência de novas metodologias que buscam engajar os

alunos de forma mais crítica e reflexiva. A análise do livro didático História e Cidadania,

utilizado nesse contexto, revela a adoção de conceitos da História Nova, com a incorporação

de diversas perspectivas históricas, incluindo as vozes de grupos historicamente

marginalizados, como negros e indígenas. Essa abordagem amplia a compreensão dos alunos

sobre os processos históricos, destacando a importância de se reconhecer as múltiplas

narrativas que compõem a história e suas implicações para a formação de uma consciência

crítica.

No decorrer do estágio supervisionado, foi possível observar como as supervisoras

aplicavam os conteúdos de História, demonstrando que a prática pedagógica deve ser

constantemente adaptada e contextualizada para facilitar o entendimento dos alunos. A

experiência evidenciou que, para uma aprendizagem efetiva, é fundamental que o professor

utilize metodologias que estimulem a participação ativa dos estudantes e que os ajudem a



perceber a relevância dos temas abordados para o contexto atual. Além disso, a

contextualização histórica deve ser feita de forma a conectar o passado com a realidade dos

alunos, tornando o ensino mais significativo e acessível.

A análise do material didático também revelou a importância da incorporação de

aportes teóricos decoloniais, que proporcionam uma nova abordagem para o ensino de

História, considerando as experiências e as perspectivas dos grupos marginalizados. Essas

teorias permitem que os alunos compreendam as dinâmicas de poder presentes nos processos

históricos, incentivando uma reflexão crítica sobre as desigualdades sociais e a construção das

identidades. Nesse sentido, o livro História e Cidadania propõe uma abordagem que não

apenas transmite informações, mas também desafia os alunos a refletirem sobre o papel da

História na formação das relações sociais e políticas.

A utilização de metodologias de ensino que valorizem a participação dos alunos,

promovam a análise crítica e estimulem a curiosidade intelectual se mostrou essencial para o

desenvolvimento de uma prática pedagógica de qualidade. Ao aplicar essas metodologias de

forma consistente, o professor contribui para o aprimoramento do ensino de História,

tornando as aulas mais dinâmicas e relevantes para os estudantes. A abordagem crítica e

inclusiva, sustentada pelos teóricos da História Nova, fortalece a formação de cidadãos

conscientes de sua história e das questões sociais que permeiam seu cotidiano,

incentivando-os a pensar de maneira independente e a questionar as narrativas tradicionais.

Assim, este estudo evidencia que o sucesso do ensino de História depende da

capacidade de integrar novas abordagens teóricas e metodológicas, que promovam um ensino

mais inclusivo, reflexivo e participativo. A utilização de materiais didáticos que abordam

diferentes perspectivas históricas, somada a uma prática pedagógica adaptada e inovadora, é

fundamental para que os alunos se tornem não apenas conhecedores do passado, mas também

agentes críticos e ativos na construção do presente.

A formação de cidadãos críticos e conscientes é um dos maiores desafios e objetivos

do ensino de História, e a boa formação de professores que desenvolvam metodologias

problematizadoras desempenham um papel central nesse processo.
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